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LEI Nº  1035   DE 27 FEVEREIRO  2023 

Altera o Contrato de Consórcio Público da Associação do 

Municípios da Microrregião do Alto do Rio Pardo - AMARP e dá 

outras providências. 

O Prefeito do Município de Bandeira do Sul/MG, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, faço saber, 

que a Câmara Municipal aprovou e eu, sanciono a seguinte, LEI: 

Art. 1º Nos termos do artigo 12 da Lei Federal no 11.107, de 06 de 

abril de 2005, e do artigo 62 do Contrato de Consórcio Público da 

Associação dos Municípios da Microrregião do Alto do Rio Pardo, 

ficam ratificadas, em todos os seus termos, as alterações realizadas 

no Protocolo de Intenções convertido no Contrato de Consórcio 

Público da Associação dos Municípios da Microrregião do Alto Rio 

Pardo - AMARP. 

Art. 2º Fica alterado o Anexo I e II do Contrato do Consórcio Público 

que passa a fazer parte desta Lei; 

Art. 3º Acrescenta-se ao Contrato do Consórcio Público o Anexo III 

que fica fazendo parte desta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação  

Bandeira do Sul/MG de 27 de fevereiro de 2023. 

EDERVAN LEANDRO DE FREITAS 
Prefeito Municipal 

 
CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA ASSOCIAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS DA MICROREGIÃO DO ALTO DO RIO PARDO - 

AMARP 

ANEXO I - CARGOS EM COMISSÃO 

CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA ASSOCIAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS DA MICROREGIÃO DO ALTO DO RIO PARDO – 
AMARP 

No De 
Vagas 

Cargos Jornada 
De 
Trabalho 

Vencimento 
Inicial 

01 Auxiliar Administrativo 44 1.783,60 

02 Auxiliar de Servivos Gerais 44 1.294 49 

10 Motorista 44 2.106,12 

02 Motorista Carreteiro 44 2.449,34 

04 Motorista de Usina de Asfalto 44 2.767,39 

10 Rasteleiro 44 2.028 83 

02 Operador de Usina de Asfalto 44 2.939 32 

20 Operador de Máquinas 44 2.296 79 

04 Mecânico de Manutenção de 
Veículos 

44 3.584,65 

02 Engenheiro Civil 40 7.475,76 

02 Operador de Máquina de Pintura 
Continua 

44 1.997,06 

02 Ajudante de Pintor 44 1.761,74 

0 Eletricista de manutenção de 
veículos 

44 2.179,87 

CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA ASSOCIAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS DA MICROREGIÃO DO ALTO DO RIO PARDO – 

AMARP 

ANEXO III 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECRETO Nº 08 DE 08 DE MARÇO DE 2023. 
FIXA MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO REGIME DE 
LICITAÇÕES DAS LEIS FEDERAIS Nº 8.666/1993 E LEI Nº 
10.520/2002, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO 
MUNICÍPIO DE BANDEIRA DO SUL/MG E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRA DO SUL/MG no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 69, inciso 
II e VIII da Lei Orgânica Municipal. 
CONSIDERANDO a nova legislação de licitações e contratos, a Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de 
licitação e contratação;   
CONSIDERANDO que compete aos Municípios dispor sobre 
normas específicas de licitação e contratação, principalmente as 
relativas aos seus procedimentos, suas competências e sua 
organização interna; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 190 e 191, no inciso II do 
art. 193 da Nova Lei de Licitação, que asseguram a possibilidade de 
a Administração Pública optar, até 31 de março de 2023, por licitar 
ou contratar diretamente de acordo com a Lei Federal nº 14.133, ou 
por meio das Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, e legislações correlatas até então 
vigentes, vedada a combinação de regimes;  
CONSIDERANDO a necessidade de se definir o marco temporal a 
ser utilizado para a aplicação dos regimes licitatórios que serão 
revogados pela Lei nº 14.133/2021 e, assim, em prestígio a 
segurança jurídica, uniformizar a aplicação da norma no âmbito da 
Administração Pública Municipal; 

GABINETE DO PREFEITO 

Denominação 

Dos Cargos 

Numero 

De 

Cargos 

Vencimento 

Inicial 

Recrutamento CH 

Secretário 

Executivo 

1 R$ 4.593,38 Amplo 44 Horas 

Semanais 

Analista 

Administrativo 

1 R$ 3.129,34 Amplo 44Horas 

Semanais 

Lider de 

equipe 

1 R$ 3.961,56 Amplo 44 Horas 

Semanais 
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CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer parâmetros 
seguros para se realizar as contratações públicas no exercício de 
2023, haja vista a coexistência, até 31 de março de 2023, dos 
regimes das Leis Federais nº 8.666/1993, 10.520/2002 e da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
CONSIDERANDO o teor do Parecer nº 
0006/2022/CNLCA/CGU/AGU que concluiu inexistir óbice legal e de 
gestão para que a “opção por licitar” pelo “regime licitatório anterior” 
seja feita até o dia 31 de março de 2023, por meio de expressa 
“manifestação pela autoridade competente, ainda na fase 
preparatória”; 
CONSIDERANDO o Comunicado nº 13/2022 da Secretaria de 
Gestão do Governo Federal, publicado em 31 de dezembro de 2022, 
o qual orienta que se “delimite prazo final para a publicação do edital 
ou do aviso de contratação direta”; 
DECRETA: 
Art. 1º O Município de Bandeira do Sul (MG), até 31 de março de 
2023, poderá optar por licitar ou contratar de acordo com a disciplina 
constante da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.666, de 
1993, ou pelas normas definidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, devendo a opção ser indicada expressamente no 
edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta. 
§ 1º. A definição da regência legal do procedimento licitatório ou da 
contratação direta se aperfeiçoa com a manifestação expressa pela 
autoridade competente, ainda na fase preparatória, que autoriza a 
despesa pretendida e o prosseguimento do feito nos exatos termos 
por ele propostos. 
§ 2º. É vedada a aplicação combinada da Lei Federal nº 14.133, de 
2021 com as Leis Federais nº 8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002, 
consoante art. 191 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
§ 3º.  As contratações amparadas com recursos da União, ainda que 
de forma parcial, oriundos de transferências voluntárias deverão 
observar as instruções e normas indicadas nos respectivos 
Instrumentos de Transferências como Termos de Convênios, 
Contratos de Repasses e congêneres. 
Art. 2º. Fica estabelecido que a fase interna dos procedimentos 
administrativos licitatórios disciplinados pelo regime da Lei Federal 
nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.666, de 1993, bem como as 
contratações diretas regidas por elas, só poderão ser iniciadas até 
24 de março de 2023. 
§ 1º. As licitações e contratações diretas iniciadas sob a égide dos 
diplomas legais indicados no caput deste artigo só poderão 
sustentar tais regências legais se, e, somente se, o 
despacho/decisão que autoriza a abertura do feito exarado pela 
autoridade máxima competente ocorra até o dia 31 de março de 
2023. 
§ 2º. O ato que autoriza as contratações diretas de que trata o caput, 
obedecido ao prazo indicado no parágrafo primeiro deste artigo, 
deverão ser publicadas até o dia 31 de março de 2023, contados do 
despacho/decisão que a autorizou. 
§ 3º. A publicação do edital das licitações de que trata o caput, 
obedecido ao prazo de que trata o parágrafo primeiro, deverá 
ocorrer até 31 de março de 2023, contados do despacho/decisão 
que a autorizou. 
Art. 3º. Nas licitações cuja fase interna tenha sido autorizada por 
ato de autoridade máxima competente até 25 de março de 2023, os 
respectivos contratos, ainda que assinados após esta data, e toda 
a sua vigência, serão regidos pelas regras da legislação que 
expressamente foi indicada no respectivo instrumento convocatório, 
na forma prescrita pelo art. 191 parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput poderão, ainda 
com espectro da ultratividade das normas revogadas, serem 

prorrogados com esteio no artigo 191 da Lei 14.133/2021, e nos 
limites de suas leis originárias de regência. 
Art. 4º. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da 
entrada em vigor da Lei Federal nº 14.133, de 2021, continuará a 
ser regido de acordo com as regras previstas na legislação de sua 
regência originária, na forma prescrita pelo art. 190 lei 14.133/21. 
Art. 5º. As Atas de Registro de Preços – ARP geradas pela 
respectiva licitação cuja regência legal tenha sido a Lei 8.666/93 ou 
Lei 10.520/2002 continuarão válidas durante toda a sua vigência, 
que podem alcançar o prazo máximo de 12 meses, sendo possível 
a celebração de contratos que delas decorram, mesmo após a 
revogação da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002. 
Parágrafo Único - Os contratos derivados das ARP de que tratam 
o caput serão regidos de acordo com as regras previstas na 
legislação de regência originária, na forma prescrita pelo art. 190 Lei 
nº 14.133/21. 
Art. 6º. As adesões as Atas de Registro de Preços poderão se 
realizar somente se autorizadas, até ao dia 25 de março de 2023, 
pela Autoridade Competente, sem prejuízo da demonstração formal 
da vantajosidade da adesão e da adequação e compatibilidade das 
regras e das condições estabelecidas no certame que originou a ata 
de registro de preços, com as necessidades e as condições 
determinadas na etapa de planejamento da contratação. 
Parágrafo Único - Os contratos derivados das adesões de Ata de 
Registro de Preço, serão regidos de acordo com as regras previstas 
na legislação de sua regência originária, na forma prescrita pelo art. 
190 da Lei nº 14.133/21, inclusive no que diz respeito a 
prorrogações e alterações. 
Art. 7º. Até a completa e perfeita integração do Sistema de Gestão 
de Contratos ao Portal Nacional de Compras Públicas da 
Administração Pública Federal, a publicidade dos procedimentos 
mencionados no art. 1º deste Decreto se dará por meio de 
veiculação no Diário Oficial do Município (DOM), observando, ainda, 
o disposto no parágrafo único do art. 176 da Lei 14.133/2021. 
Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Bandeira do Sul/MG, 08 de março de 2023. 

EDERVAN LEANDRO DE FREITAS 
Prefeito Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul/MG torna público que fará 
realizar a abertura do Procedimento Licitatório Edital n° 015/2023, 
Pregão Presencial n° 005/2023, que tem por finalidade o registro de 
preços para futuras e parceladas aquisições de madeiras, para 
atender solicitação do Departamento Municipal de Obras e Vias 
Públicas. Prazo máximo para protocolo de envelopes proposta e 
documentação: 22/03/2023, às 13h00m. Reunião Inaugural: 
22/03/2023, às 13h30m. Informações na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul, Estado de Minas Gerais, 
Rua Dr. Afonso Dias de Araújo, n° 305, centro, CEP 37740-000, 
Telefone (35) 3742-1300 das 11:00 às 17:00 horas e pelo e-mail 
administrativo@bandeiradosul.mg.gov.br.  

EDERVAN LEANDRO DE FREITAS 
Prefeito Municipal 

LINDAMAR DE ARAÚJO RABELO 
Pregoeira Municipal 

LICITAÇÃO 
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